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PREf EMJM i/IUNICIPAI OE ALÍOÂ!EGR[ OO PIí{OARÉ. MA
Av. Joáo )(xlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í-612.8320001-21

ATA DE REGTSTRO DE PREÇO N' 05,í2023

ATA DE RI]CIS'TRO DE PRDÇO QUD DNTRD SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO
PINDARI/MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MTJNICIPAI, I)I, I:I)UCAÇÀO, ESPORTI D LAZER E A
EMPRESA EXIjCUIIT SnRVIçIIS E COMERCTO LID^,
CNPJ N" 08.819.035/0001{9, IENDo PoR oRJIiIO
R-lrGlS l RO l)ll PRLÇOS PARA ITUTURA E DVENTUAL
coNTR^r'^ÇÃo DE PESSOA JURiDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAçÀO
TÉCNICA PROI.ISSK)NAL INTEGRADA À EDUCAÇÃO
DE JOVENS. AI)UI-TOS E IDOSOS.

O MUNICÍPIO DE ÂLTO ATEGRf, DO PINDARÉ/fVIA, por intermédio da sua SECRf,TARIA
MUNTCIPÀL Df, EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZf,R. scdiada na Av. Joâo XXIII, S/N - CentTO,

^lto ^lcgre 
do Pindaré/MÂ. CNPJ n" 06.085.197/0001-95. com obediência geral a Lêi ü' 10.520 de

17l07l2m2, paJ,o, Dftrúns À" úJ)24,/21)19 d4 21y09./2019, !' ru92l20!-1 e ellbsidiâriâueütê pels Iri
n' t.666 de 21106/1993 (e suss âltersçóes postêíiores), neste ato reprcsentado pelo Secretiirio de

Educaçâo, Espoíe e Lazer. trLÁVIO OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casado, portador da Cédula de

Idcntidadc RG n" 14632612000-6, e inscrito no CPI sob o n'007.125.423-45, residcntc c domiciliado na

Rua J P Almeida. no 4531, Bairro - Rural, CEP n'65.398{00, ncsta Cidade, doravante denominado

CoNTRATANTE, e de outro lado â EXECUTE SERvIços E COiiÉRCIO LTDA, inscrita no

CNPJ n" 0tt.u19.035/0001-69, localizada nâ Avenida Nações Unidas, 1120, lo andâr, Bâito vermelha.

CEP n" 64019-230, Teresin Pl, Telefone n' (86) 3226-5546 / (86) 9E162-5178, e-mâil:

administratilo ír,cscuteltda.coN.br, represcntado por MARIO ÀFONSO CO§TA JUNIOR, portador

do RG n' 1.654.322 SSP/PI e inscrito no CPF sob o n' 849.266.273-53, e seu valor regi§tndo ía
cláusula segundâ destâ {tâ, mnsidemndo o julSamento da licitação na modâlidade PRECÃO
f,L0TRôNICO SRr N'039/2023, Proc€sso n" 394/2023, bcm como a classiÍicação da proposta c a
respectiva homologação, Rf,SOLYf,M registrar o prcço da cmPrcsa, íâs quantidades estimada§ anuais,

de acordo com a classifrcaçâo por ela alcançada no ilem, alendendo as condições prevista§ no

Instrshc.nto Cônroca{ório, T€rfi) d€ R€fsência c scrrs aicxos a ils coli§taÍ*6 d€stâ Atâ tc R€gi§fro d€

Prcços. para foÍmaç:io do SISTEMA DE R-0GISTRO DE PREÇOS - SR.P destinado a contrataçõ€§

futlras sujeitando-se as paÍes à noImas constantes das l.eis e Decrctos supracitados e em conformidade

com as disfDsições a seguir.

l.l. O objcto IMIDIATO do prescntc instrumento o de rc8istrar o prcço unitirio obtido na licitâção

PRECÀO ELETRÕNICO SRP n.039/2023; onquanto o objcto MEDIATO será o Registro de

Preços psrâ contrataçâo de empresa especializsdr em caprcitação técnicâ proÍis§ional integrsda à

Educação de Jovêns, Adultos e ldosos conduzidtr pela Rede Municipal d€ Alto Alegre do

Pindaré/MA, constantes do aludido Termo de Relêrência que acompanhou o Edital da citada licitaçâo e

quc ora o intc8ra. §,

USULA PRIMEIRA . DO OBJETO
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PRffEMJiA UNrclPAT DE ArTO ÂIIG8E OO PII{OÂiÉ . MA

Âv. João Xxlll, Srl{ - Cenlro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

t las no

CESSO

USULA SECUNDA - DA O DA fMPRESA

2.1. llmpresâ \cncedora:

Enpr.§.: IlxlicU lL SERVIÇOS Fl COMÉRCIO L'l'D^
CNPJ: 08.lt 19.035/0001-69
Endereçoi Avenida NaÇões Unidas. I120. I" ândnr, l]âirro Vcrmclha, CEP n" &019-230, I'eresinrl'l
'Ielefone: (86) 1226-5546/ (86) 98162-5178
E-mâil: rdrrrinisrrali\o!-!-\qç!içl1dê.r!!lr tu
Representsnte legal: MARIO AFONSO COSTA JtlNloR. portador do RG n" 1.654.322 SSP/PI e

inscrito no (ll'l sob o n" 849.266.213-5).
Lolc:0.{

2.2. Planilhâ Demonstrativa de Preços.

L(IIT]OI
Descriçâo do S,€rÍiço

(TreimÍlênto/Câprcirr
ç§o/Cur§o

Profission.lizâíte)

Quântidâdc
f,stimrd, de

Cârgâ
horÁí

Vâlor
Unitário d!

R§

Vslor Total
Estimado d"
Horr/Aulr

RS

1 Mecánicn de Automóveis 2E.tt{i0,00

2 Mccânica de
Molociclelas

'Llt 120 240,00 28.800.00

3 l,lclricislâ 20 80 278.75 22.100.00

Rc liiscração 20 80 375.00 10.000.00

V-{LOR LOTtr 04 R§ 109.900,00

TIST]LÂ TERCEIRA _ DÀ CONTRÂT

3.1. Pam â presenle contratâção foi instaumdo procedimento licilâtório com fundamento nâs Leis nu

10.520/02 c n" 8.ó66193 e nos Decretos no 7.89212013- n' 10.024/2019.

3.2. RcBulamcntc convocado para retkar a solicitação dc cmpcnho. o fomccedor cumprirá fà7iJo no

prazo máximo de 03 (três) dias. prorogávcl por uma única vez se houvcr justilicáiva âcoita pelo

PMAAP. sujeitando-se à penalidades legalmente estabelecidas.

3.3. O fomecedoÍ fica incumbido de apresentd procuração, contrÀto social, carta de preposição ou

documonto cquivâlcntc (original ou cópia autcntioada). quc dcsigne expressamente o scu representt!1t§

habilitado para retirada da solicitaçâo dc cmpcnho.
3.4. 

^ 
assinatura de recebimcnto no verso da solicitâção dc cmpcnho ou â âssinatura nd Ata dc RcSistto

de Preços supÍe a necessidade dê convocação.

CL(USULA QUÀRTA - DA VALDADE DA ATÀ DE Rf,GI§TRO DE PREÇOS

4.1. O regislro de preço constante destâ Ata. firmada entre a PMAAP e a empresa que apresentar a

proposta classificâda em 1" Iugar em conscquôncia do presente ccÍtamc, terá validadc pclo prazo dc

l2(dozc) mcscs contâdos a pâÍir da as§inatura da ARP pclo Ordenador de Despcsas e a clâssificada em

primciro lugar.
v
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Av. João )«lll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01 .61 2.8321000 1 -2í

4.2. Durante o prâro de validadc dâ ARP. os órgãos signatários não ficarâo obrigados a adquirir os

maleridis exclusivammte pclo SRP. podendo Ícali7âr nova licitaçâo quando julgaÍ oportuno e

convenientc, ou mesmo proccder às aquisições por dispcnsa ou incxiSibilidade, se for o caso: nos

Iermos da legislâção vigente, nâo câbendo qualquer tipo de recurso ou indenizâÇão às empresâs

signattuias do SRP.
4.3. Na hipótcsc do Item 4.2, caso o pÍcço rcsultantc da licitação. dispensa ou inexigibilidadc scja iguâl
ou superior ao constante no Sistma de Registro dc Prcços. o órgâo fica obriSado a adquirir o§ materiais

ilJÍo i rmprcsn sigmfáda dçslç lnsÍn,mçnlo, cis quc (\lâ ,c!n o drciio dc prefcrência.

4.4. 
^ 

partir da vigência da Ata dc Rcgistro dc Pregos, o fomecedor sij obriSa a cumprir. na intcgr4
todâs as condições eslabelccidas, ficando sujeito. inclusive, às penalidades pelo descumpÍimcnto de

qualquer ds suas cláusulas.

O"(USULÂ QTINTÀ. I}A ADMIMSTRÀÇÃO DÂ ATA Df, REGISTRO DE PREÇOS

5.1. 
^ 

Gerônciâ da Ata de Rcgistro de Preços ficará a cargo da PM^^P conforme Dccrcto Municipal
corÍespondcntc, nos lerÍnos das normas quc rcgcm a matéria e normatiTâções intemas.

5.2. A Àla de Registro de l'reços oritmda deste ceflame. durante sua vigênciâ, desde que previâmente

aulorizada pelo órgão gerenciador, podení se. utilinada por órgâos e entidades da Administração.

5.3. Os órgàos ou emi(ü<ies imcressatios na úilização da Ara de Regiíro de PÍeços deverão encamiúar
solicitaçâo préviâ âo órgão gcrcnciador/Departamento 

^dministmtivo.5.4. A utiliz.çâo dest{ Àts por outro órgão ou entidade fica coldicioÍada ios §egüiíte§
pre§§u postos:
a) Não-comprometimento da câpâcidade opemcional do fomecedor;
b) Anuência expressa do lomecedor.
c) Não cxocdcr a 50% (cinqucnta por cento) dos quantitâtivos do lote do instrumento convocatórioi

5.5 O quantilativo decorrente dâ-s adesões à ata de regislro de preços não podeni exceder, ns totrlidade,
ao dobro do qürntitativo de crdr item registrado na ata de regisúo dc prcços pa!? o órgão gerenciador

e órgãos paíicipântes, independcnte do númeÍo de órgãos não paÍicipantcs que aderirem.

te
PiEFEIÍUiA MUNIOPAI. DE ÀLTO Àf,GRI DO PINDASÉ . MA

nr

6.1. Os preços registrados para a empresa signa!á a destc in§trumcnto sâo aqu§les constantes na

Planilha Demonstativa de Preços.

6.2. Em cada fomecimento. o pÍeço total seni o produto do preço unitário ora ÍegistÍado multiplicado
pela quantidad( que se desqia comprar.
e.:. g vcdado qualquer rcajuslc de preços durantc o pra7.o de 12 (dozc) mescs, a contgr da data de

apre§entaçâo da proposta, cxccto por força de legislaçâo ulterior que assim o permita.

6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gcrenciador realizaú novâ pesquisa de preços'

6,5. No preço registrado estão incluidas todâs as despesas rclâtivas ao obieto (tributos, fÍetes, segÚos,

embalagens. encârgos sociais etc.).
í6. A;visâo de Ítreços oconeÍri confome ârtigos t7. l8 e l9 do Decrerô n 7.892/201:l e çlátrslrlas do

edital.

LA SEXTA - DO
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PÀETE|TUnA MUNICIPAI DE A!ÍO ATEGRE DO PINDARÉ. MÂ

Av. João Xxlll, S/N -Centro
CNPJ: 01 .6'12.832/000í -21

A - MODO Df RECEBIMI]N1'O

7.1. O recebimentu pÍovisório oconerá no momcnto da cntrega dos materiais ao fiscâl do Contmto quc
verificâná â qualidade dos materiais prestados e conlionlará a quâlidade entregue com o especificâdo no

Termo de Referênciâ.
7.2. O rcccbimmto dcfinitivo d€verá ocorrer após a cntrcgâ dos matcriais.
?.3. Em se rerificirndo vicios ou delàitos nos matcriais, o fomeoedor será informado para conigi-lo
imediatamente, ticando nessc pcríodo inteÍompida a contagem do prazo para rcccbimcnto definitivo.
7,4. A inibrmação ao fomcccdor sobre víoios ou dctaitos na entrega dos matcriais scÍá realizada pelo
l:iscal do Contrato.
7.5. Em relâçâo a eventuais decrescimos, não se aplica a regm contida no Art. 65. §2o, inciso II, da Lei
n'8.666/93, podendo os óÍgâos adquiú quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência

da signaLtia da ARP.

I cúusuu ort^lvl - oo rocr, r pnlzo on trrrnrcl I

E.l. A empresa vencedora deverá efetuar a entregâ do Objeto conforme Termo de RelerêÍcia-
t.2. A cadâ fomecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciârá a

expedição da solicitação de empenho ou documento similar e notifisará a empresa para proceder a
rctirada do mcsmo.
t.2,1. 

^ 
notificâção podcÍá ser feita diretamente na scde da empÍesa- por fac_similc ou e-mail, conformc

in[ormações conslantes na proposta.
8.2.2. Caso a notificaÉo ocorm dirctammte na sede da empresa. a mesma
Solicitaçâo de Empenho/ordem de sen'iço.
8.3. Recebida a notificaçâo, a empresa teÍá 03 (tÍês) dias úteis ptll"a

poderá ser acompanhada da

retirada da Solicitação de

Empenho/ordem de serviço.
8.4. A retirada da Solicitâção d(: Empenho/ordcm d(j srirvigo somentc podcrá scr cfetuadâ por preposto

ou representante da cmprcsa acompanhado dc documcnto idôneo que comprove essa situaçÍio, bem

como. do rc:pcctiro documcnto dc identi,lcaçào.
8.5. Os serviços poderâo s€r executados no hoúrio de expediente, desde que a empresa mant€úa os

locais onde forârn realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpezâ, para que os usuários

dos locais oECe os seÍ\,iços tstêo serdo lealizrúoi so&lnt o miat 1lzrstoano possi\c!

8.6, Os serviços não portcrâo prcjudicar o fluxo dos Pcdcsúes eveículos.
E.7. Serão dc intcira rcsponsabilidade da contratadâ as despesas com pcssoal. impostos. alimentação,

transporte e material.
8.8. () lomecimento seÍá realizado de acoÍdo com as necessidâdes da PMAAP.
E.9. O fomecimento será recebido orovisoriamente pam verificação de conformidade da quaotidade e da

quâlidade;
8,10. O recebimento definitivo dü-se-á conformc aprcsentado no Termo d§ RcfcÍôncia;
8.10.1. Êm se verificando problemas na entrega dos serviços, a cmprcsa scni int'ormada para corrigi-los.

ficando nessc pcriodo intcrrompidâ a contagem do pÍttzo para rec€bimento definitivo.
t.ll. os sen'iços. a cada aquisição. deverâo se, executado§ de uma so vez no local indicado no ltem 8 8

desta Atâ, todavia. nâ hipólese de ocorrência de fato superveniente à data de aPresentâçâo da proposl4

rnsejador da aplicação da lcoria da Imprcvisâo. dcvidaÍnmte comprovado c accito pela Administssção.

a cxccuçAo dos scrviços poderá seÍ fra§ionedâ o/ou prorrogada.

Pá8inâ 1 dc l0
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NONÁ - GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Mantcr. duÍanle a vi8ência da 
^RP. 

todas as sondições de habilitaçào cxigidas no cdital dc licitação
respectivo.
9.2. Executar fielmonte o objeto desta Atâ, conforme 'l clmo de rcfcrênci4 comunicando,
imediatamsntc. ao rsprcscntantc lcgal do órgão gerenciador ou signatrírio qualquer fato impcditivo dc
seu currp mento.
9,3. Responder às notificações no prazo estabelecido.
9.4. Não assumir obrigações quc compromctâm ou prejudiquem â capacidadc dc fomccimcnto ao óreào
gcrmciador c aos ór8ãos parcciros.
9.5. Rcsponsabilizar-sc por todos os impostos, seguros, taxas e mcargos decorrentes do objoto do
presente in§mrmcnto;
9.6. Atender todis is oondições de habilitação e qualificação exigidas, nos temos da Lei no 866ó/1993.
9.7. Fomecer telelbne, e-mail e endereço para nolilicações e âtendimento dos serviços que surgirem.
9.8. A Contratada deverá indicar um preposto com competência parâ tomar dccisôes em nomc dâ

conlratâda em a§sunlos relâcionados a execução do §ontrato. especialmente no cumprimenlo das

dctcrminaçõcs do liscal do contÍato.
9.9. Á Cootrrrad3 c rcspolsavcl pclcs denos 43lsêdos di"e.tânentc a Cêntratute ou a tcIrjciros.
decoÍÍmtes de sua culpa ou dolo na exec!çâo do contrato. não excluindo ou redlzindo essa

responsabilidade, a liscalizâçâo ou o acompanhamento do contrato pela Contratante.
9.10. Cabe a CONTRÁTADA alender prontâmente a quaisquer exigênciâs da fiscalir.ação inerentes âo

objcto do Confato, scm quc disso decoma qualquer ônus para a CONTR^T^NTE, não implicando a

atividade da liscaliaÇão sem qualqucr exclusão ou reduçâo da rcspoflsabilidadc da CON I RAl 
^fr^.inclusivc pcrantc tcrcciros, por qualquer irregularidade e, nê ocoÍrênciâ dcsta. nâo implica co-

rcsponsabilidads da CON I RA I AN I L ou de seus agmtes.

CLÁUSUI,A DEz. oBRIGAÇÔE§ ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADON

10.1. Gerenciar a 
^RP 

nos moldcs do Dccrcto n.7.89212013.
10.2. Notilicar o fomecedor pam verificâr o seu aceile em caso de fomecimento para órgãos aderenles.

10.3. EncaminhaÍ cópias da ARP aos órgâos aderenles.

10.4.1. Caberá ao órgâo aderente a aplicação de penalidâd€ ao fomecedor em caso de descumprimeÍlto
das cláusulas desta atâ. devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisâo de aplicação de

perlalidade. ao fiscal da ARI'.
10.6. Cancclar. parciâl ou totalmente. a 

^RP.

CLÁUSULÂ ONZ[ . DA FISCALIZA o

]S

PRE'EITUnÁ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PIí{DÂ8É. MA
Av. J(Éo Xxlll, S/l{ - CêÍÍro
CNPJ: 01 .6í 2.832000í -2í

ll.l. Os órgâos signaüirios tiscalizarão o cxato cump mento das cláusulaj e condiçõcs cstabeL'cidas no

presente instrumcnto,
ll.l.l. A omissâo. total ou paÍcial. da fiscalização nâo eximirá o fomeccdor da intcgral

rcsponsabilidadc pelos encarSos que §eo de sua competência.
11.2. Cada órgâo paíicipantc ou âdlymtc dcveiá indicaÍ o fiscal_gcstor do contrato.

11.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a s€r indicâdo alravés de Decreto Municipal.

l'ágina 5 dc l0
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pREFErruRA MuNrcrpÀL oE ar.To ÂLEGRE Do ptt{oÂRÍ - MA

Av. João)«lll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.832000í-21

DOZI] - DO CANCf,LÀMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

12.1. O registro do fomeccdor será cancclado quando:

a) descumprir as condições da ata de regisuo de preços;

b) não retirar a nola de empenho or.r instrumento equivalente no prazo estâbelecido pela AdminisLração.

s€m justifi cativa aceitrivel;
c) neo accitar reduzir o scu preço rcgistrado. na iipótese d€stc sc

mersâdoi ou
d) sofÍer sançAo prevista nos incisos III ou Mo §aput do aÍ 87

da I.ei n" 10.520. de 2002.

l2.l.l. o câncelarnento de registros na.§ hipóteses previstas na.s alíoeas a, b e d do item anteor será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contÍadilório € a ampla defesa'

^ 
12.2. O canéclamenio do regisüo de preços pod.Íá ocoffer por fâto supervcnicnte, decorrcnte de caso

fonuito ou força maior, que prciudiqué o cumprimento da ala, devidamente comprovados c justificados:

a) por razão de intercssc público; ou

b) a pedido do fomecedor.

13.1. O pagamento seÍá cfetuado mediant€ oÍdem bancária emitida em favor da empresâ cÔntmtsda na

"rtit" 
oiaã" 

".onaogicâ 
da data dc sua exigibilidade' no prazo márimo dc 30 (trink) dias' a PartiÍ da

úta de entr"ga da N:ota Fiscal. a ser proc-essada ern duàs vias, com todos os campos preenchidos

discÍiminando- valor uniúrio e toÍal do itenr. sem rasurâs e devidamente atestada pelo servidor

;;;;;".á";i pelo recebimento alo bem. conslando, aind4 o número do banco' da agência e da conta

corrcntc onde deseja rcccber scu cÍédito.

ii.i. a *a" p"grii."," seá verificaala â situaçâo de lalidade dos documenlos-exigdos na húilitação'

il,ã, 
-ei, 

*iJ,i,ir. a*umento com pmTo ale vàlidarie vencido ou inegular' o fomecedor sct'á notificado

para regu larizar.
i 3.4. d fr-.c.do.. d.pois dc not ificado. rcrá o prdzo de I 5 ( q u inzc ) d ias Pâra proc.cdcr à Ícgularizaçeo

iiià" . p. , ". 
.*'se manifestando ou não regulariando, ; fato devem seÍ,ceÍtificado e comrmicado

ao Deoartamento Administrativo do órgào germciador para as providências cabi\els

;;. ã;;; d;;;;;;çao esteja disionliel na inrerner' o pióprio órsào sisnatâio podcrá baixá-la e

.u.."* o-u o" uru,a, aam neccssidade de comunicar o furo ao fomecedor'

ii.l.-lí"i" ã-..i" a" il." ili.*r é recomcndado que o fomeccdor faça constar' para Íin§ de

;;;;;, ;;; "ú*.; do benco, da eg&cia e da aoalâ aa-"re'!e' 35sia coúo se dhpoúlv€l' o

túmero do foc-símile .

ii.i. a udirai"oetiu nao podená apresentar nota llscaylâtura com CNPJ diverso do registÍado na Aia de

Registro de Preços.
iã.?. a t"ta Éscal/fatura apresentada em desacordo com o cstabclecido ncste lldital' na nota de

.-p"À", 
"u 

,1" a. n"gistro dc Preços ou com qualquer circunsiin( ia qucdrsaconselhe o pagaÍnento

seó devolvida à adjudicaúria e nest€ caso o pr'zo previ$o.no- subilem.t3'l s€É intcrrompido Á

"ontug", 
ao p*ro i."risto pam pâgameíto sefa iniciada a paíir da respectiva regularização'

;.;.'N;H;cr-"nto 'sea'efãtuuao à adjudicaúria mquânto peÍrdenle de liquidação qualquer

il;"çã.:'il; ?at.o;t seni gerador de dircito à reajusta mento de prcços ou à atualiTação moneúria'

tomar superior àqueles praticados no

da l,ei n" 8.666, dc 1993, ou no art. 7
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USTJLA QUÂTORZT] - CoNDI(]O[S DE FATURAMINTo

l{.1. O documento de cobrança (Nota lriscal, Fatur4 eto.) dcvcrá scr mcaminhado ao ór8ão comprador,
que terá o prazo de até 30 (trinta). na forma estatuída no Aí.40, XIV, "a", da Lei n'8.666/93, ou
interromper o pmzo. no caso de quâlquer incorreção detectada.

1d.2. o do:umento de cobrança scú emitido em nome do órgilo compmdor, ssm emendas ou rastúals,

fazendo mençào expressa ao númcÍo ala Solicitação de Irmpenlo e contcndo todos os dados da mesma.

14.2.1. O número dc inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da document fão apresentada
para habilitação, da Proposta Comcrcial e do dmumento de cobftrnça. quc scrviu de base pala emissâo

da SoliciÍação de Empenho.
14.3. Todos os Eibulos incidentes sobre os prcdutos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do

documento de cobrança, observada a legislação tribulária aplicável à especie.

14.4. Qualquü alteração dc dados bâncáÍios somente scrá pcrmitida desde que cfetuada cm paPcl

timbrado da empresa. assinada por repres€ntante legal, devidarnentc comprovado por documento hábil c
cncamiúado ao órgão comprador, ântcs do processarnento do rcspcctivo pagaÍnento.

14.5. No documsnto de cobrança não deveú constar des!Íição c§trmha ao constante do Solicitação dc

Ilmpmho c 't'ermo de Refeitncia.

USULÂ QUINZE - DÂS ADMINISTRATIVAS

15.1. Nos termos do art. 7 da l,ci n' 10.520/2002, ficffá impedida de licitar e contrataÍ com a União.

Estados, DistÍito Fedeml ou Municipios e será informado a PMAAP os sistemas de cadastmmento de

Ibmecedores â que se refere o inciso XIV do art.4'da mesma Lei. pelo prazo de até o5(cinco) enos,

sem prejuízos das multas previstas neste Editâl e dâs demais penalidâdes legais, a licitante que:

{) Nâo assinar a 
^ta 

de RcgistÍo dc Preços, quando convocada dcntro do pmzo de validadc dc sua

propostâ;
b) Nâo retimr a notâ de empenho, quando convocada dentro do prazo dc vigôncia da Ata;
c) Aprescntar docummtação falsô:
d) Deixar de apresentar documcntos cxigidos para o certamet

e) Retardar. falhff ou fÍaudar a execução da obrigação assumida;

0 Nâo mantiver a proposta:
g) ComportaÍ-se de modo inidônco ou cometer liaude fiscal.
i5,l.l. Com fulcro no aniCo 7'da l.ei n' I0.520 e nos artigos 86 c E7 da l,ei n' 8.666/93. a adiudicatária

ficará sujeita. no ci$o dc atraso injustilicado. assim coosidemdo pelo Administraçâo. de incxccução

totâl ou parciâl dâ obrigaçâo. sem prejuízo das rcsponsabilidades civil e criminal, âssegumda a previa e

aúrpla iefes, à seguidrs penalidades:

s) adveíência;
b) mula de:

b.l) 0,5yo(meio por ccnto) sobÍc o valor adjudicado. no caso dc aúa§o injustilicado para atendimento

rlos prazns cstabclecidos pela 
^dministraçâo 

pam apresentação dc documcntos ou a-ssinatura c

devoiução da Ata. Caso o atmso para assinatuÍa e dcvolução da 
^ta 

seja supcrio. a lo(dez) dias, c a
crirério dâ Administraçâo, poderà conílgurâr inexecuçào totâi da obrigâçâo assurnida" sem prejuizo da

rescisâo unilateÉl da avença:

b.2.) 0.57ô(meio por ccnto) sobrc o valor constante da lqqlgiE!çlhq, no ca§o de atlaso injustificado

para cntrega do;bjeto, ató o limitc dc l0% (dez por ccíto). 
^pós 

20 (vinte) dias, e a critério da

Ádministáçao, poáerá ocorror a não-accitação do objeto, dc forma a configurar' ncssa hipótosc,

inexecuÇão parcial da obrigação assumida! l/
Página 7 dc l0
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b3.) 3'Z (três poÍ cento) ao dia sohre o valor do bem, no caso de atrÀso injustificado para substituiçâo

do objáo quc apÍesentaÍ defeitos de fabricaçâo durantc o pedodo dc Sarantia. Iimirada a incidência dc

10(dez) dia§. Àpós esse püzo, c â critcrio da Administraçâo, podüá configurar incxccuçâo Parcial a,â

obrigação âssumida;
b.4,) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de alrâso por periodo supeÍior ao

previsto na alínea "b.3":
b.5.) 1070 (dez por cento) sobre o valor total adjudicado. no caso de não aceitar manter o compromisso

!ssrllDido quanlo êos Prcços (8isr"dos, o!! çrlr ças{' da ine!ççr!çÊo Írtnl da obrigaçâo L§.sumidai

c) suspensão tcmporária do diroito de participar dc licitação e impedimcnto de contratar oom o PM^^P,
pelo prazo do até 2(dois) anos;

d) declaração de inidoneidade parâ licilar ou contratar com â Administração Pública.

15.2. o valor da multa, aplicâda após o regulâr processo administrativo, será descontâdo de pagamentos

eventualmcntc devidos pelo PMAAP à adjudicaúíia ou cobradojudicialmcntc por meio da Procumdoria

Gcral tio Município.
15.3. 

^s 
sanções previslas nas alineas "a". "c'

cumulativemente, à pena de multa.
c 'd" do subitcm l5.l.l pod€rão ser aplicadas,

âplicadas à

poÍ fraudâr
deftonstrar

15.4. As penâlidades prevista.s nas alíneas "c" e "d'do subit€m 15.1.1 lambém pode$o scr

adjudicalária ou eo licitânte, conlbrme o caso, que lenha sofúdo condenaçâo deíinitivâ
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a lÍustrar os objetilos da licitação ou

não possuir idoneidade para conlratar com a Administração-
15.5. Se a contratada não proccdcr ao rscolhimcnto da multa no pmzo dc 5 (cinco) dias útcis contado da

intimaçâo por paíe da PMÂ^P. o rcspcctivo valor scrá encaminhado para execuçâo pcla Procuradoria

ceraldo Municipio-
15.6. Do âlo quê aplicar a penalidade caberá recurso. no pftrzo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar da

dê.r!.r, da iúljúêção, poderdo a Adrri4istrÁção rÊconside'la! ou não sua dfci§ão oü nesse prazo

encaminhá-lo dcvidamcntc informado para a apreciação e decisão supcrior. dcntro do mesmo prazo.

15.7. Serão publ icâdas na lmprensa Oficial as sânções adminisüativas prev istas no subi[em I 5 ' L I . c, d,

desta 
^RP. 

inclusivc a Ícâbilitaçâo pcrante a Administração Pública.

t5.8. O Possilcl órgào aderentc a ARP sera o rcsponsávcl pcla§ sançõcs âdministrativas aplicávcis ao

fomcccdor, inclusive aplioaçào da pena prcvisla nc§ta ARP, de acordo com o que p.eccitua a l-ei no

10.520/02. n" u.666/93 e pelos Decretos n' 7.892/2013, n" 3.555/00 e regimento intemo correspondente'

16.1. Esta Ata de Regisüo de Preços vincula-sc às disposições contidas nos documenlos a §eguir

especificados, cujos teores sâo conhecidos e acatados pelas paíes:

e) Edital de Pr;gão f,letrôíico SRP n" 039/2023 - Proc. 394t2023, Termo de ReleÉncia que

acompaohou o ediÍal;
b) Proposta cscritâ do fomcccdor ou negocia§âo/rccomposição de preço.

c) Ata da Scssão Pública.

lõüIsule oEztsstre - D^s iRERRocaflvAs Do óncÀo ceRExclADon I

17.1. O fomcccdor recoúeoe os dir§itos do ór8ão gcrenciador Íclativos ao presentc instrumcnto:

a) Modificá-lo. unilateÍalmcntc. para melhor adcquação à finalidadcs do inteÍesse público' nos termos

do Aí. 65 da l-ci no 8.666/93. respcitados os direito§ do Fomeccdor:

b) Canoclá-lo, total ou paroialmcílc, nos casos espccificados no 
^rt'20 

e 2l do Decrelo 7 E92l2013

w
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c) Rescindir nos cnumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da I-ei n" 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pcla incxecução, total ou paÍcial. dcstc instrumcnto;
e) Fiscalizariunto com os demais órgãos signtarios. o fomecimcnto dos materiais.

CLÁUSULA DEZOITO.

18.1. As correspondências expedidas pclas parlcs signatárias dcverâo mencionaÍ o núme.o deste

instrummto c o assunto especifico da correspondência.
18.l.l. ,4.s comunicaçô€s feitas ao órgão gcrcnciador dcvcrão scr cndeÍeçadas à:

PBEFII'I'ULÀ MUNICIP.A-L DE ê-LTO .A![CB.E DO PTND.ARÉ - M-{ - PTIA.ÀP
COl'ISSÀO PERMANENTE D[ LI('tTAçÃO - CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA.

It.2. Eventuais mudanças de endeÍEço do óÍgâo aderente ou dos fomecedores d?erâo ser comunicâalÀs

por escÍito ao órgão Sermciador.

fISULÂ Df,ZENOVE - DAS FINAIS

19.1. A Solicitaçâo de limpmho, uma vez emitida, nâo substitui o instrumento da AIiP.
l9.2. Iodo instrumento de procuração dcverá conslar firma rccoúccida do mandantc, nos termos do

AÍ. 654, § 2'. do Código Civil lJrasileiro.
19.3. o fomcc!'dor obriga-se a manlcr cm compalibilidadc com a-§ obrigaçôes poÍ clc assumida. com

todas as condições de habililação e qualificação exiSidas nâ licit4çâo e a cumprir Iielmcntc as Cláusula§

om avençadas. bem como com as normas previstas na Lei n" 8.666/93 e legislâçâo complementâI'

durante a vigência desla Ata de Registro de Preços.

19.4. Os casos omissos seÍão resolvidos cm reuniões formais faito Delo Fiscal da Àta dc Reqisto de

urador c a

reunião. atâ cirsunstanciads assinada oor todos os Dre§entes e encamiúado âo Ordeíador de DesDesa§

Daft homologacão.

cLÁUsULÂ VINTE - DÂ PUBLICAÇÀO

20.1, Pam elicácia do presentc instrxmcnto. a PMAÀP providcnciarrá seu extÍ&lo dc Publicação na

lmprensa Oficialdo Município. em conlbrmidadc com o Dccrcto no 10.02412019.

CLÁUSULA VINTI E UM .IX) FORO

21.1. Fica clcito o foro da Comarca dc Santa l,uzia,túA. rcsponÍivel pelo Municipio dc Alto Alegre do

Pindaró ,Í4, paÍa dirimi quaisquer controvérsias advindas da execução desta ,Ata de Registro de

Preços.
21.i. E por eslarem de acordo, após lido e a.'i§inado, as partes lirmam â pre§ente ÁRP em o2(duas) viâs

de iguaí teor e [orma, paÉ uÍn só eÍêito legal, ficândo uma via arquivada Íra Gerencia Setoúal de

Licitâçâo do óÍgão gerenciador, na forma do Aí. 60 da Lei í' 8.666/93
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